
                                                                                  Brasília, 9 de outubro de 2019

Informe e solicitação ao Ministério Público Federal do Estado de Tocantins

                                    

Diante dos fatos graves que tomamos conhecimento nas últimas semanas, escrevo esse

informe com a intenção de fornecer subsídios históricos e antropológicos e solicitar medidas de

proteção urgentes por parte do Ministério Público Federal e do Poder Judiciário aos ditos índios

“isolados” da Mata do Mamão, na Ilha do Bananal, que provavelmente são do povo Avá-Canoeiro,

também conhecidos  regionalmente  como  “Cara  Preta”.  Antes,  lembro  que  o  termo  “isolados”,

utilizado pelo órgão indigenista, tem sido criticado por estudiosos do assunto, enquanto eufemismo

que pode supor uma opção voluntária por uma vida autônoma, quando na maioria dos casos se trata

de grupos de “refugiados” de circunstâncias históricas de grande violência, os quais não tiveram

outra opção a não ser fugir do contato. 

Na época do contato forçado dos Avá-Canoeiro do Araguaia,  realizado pela FUNAI em

1973, havia mais de um grupo avá-canoeiro na grande região historicamente compartilhada com os

Javaé, vivendo nas mesmas condições dramáticas de fuga e isolamento compulsório experimentadas

pelos avá capturados pelo órgão indigenista  e que depois foram descritas por eles. Em 1972, o

sertanista Israel Praxedes, que foi o primeiro a coordenar a Frente de Atração no Araguaia, por dois

anos, informou em seus relatórios à FUNAI que os Avá-Canoeiro movimentavam-se por toda a

vasta região entre os rios Formoso do Araguaia e Javaés, em uma área estimada em mais de 50.000

alqueires, com de mais de 300 km de comprimento, onde eram vistos à distância por sertanejos e

vaqueiros. Essa área era muito maior do que a que os Avá que foram capturados na Mata Azul

estavam  confinados  nos  anos  anteriores  ao  contato  forçado  devido  à  perseguição  incessante,

conforme eles próprios se lembram. A equipe de Praxedes encontrou um acampamento abandonado

com vestígios da presença de mais de 30 pessoas, embora apenas 11 tenham sido encontradas pela

equipe de Apoena Meirelles pouco depois. 

Na  década  de  80,  o  antropólogo  André  Toral  (1984,  1984/1985)  mencionava  a

existência de grupos “isolados” na região da Mata do Mamão, na porção centro-norte da Ilha do

Bananal, atual Terra Indígena Inãwébohona, sugerindo, no entanto, que a demarcação de uma terra

para os Avá contatados fosse condicionada à atração prévia desses “isolados”. 

A existência de pelo menos um grupo de Avá-canoeiro sem contato na região, cujos

vestígios são encontrados com frequência,  como pegadas, restos de alimentos  e até moradias,  é

comentada há anos por vaqueiros, posseiros e pelos próprios Javaé, principalmente por aqueles que

moram mais próximos da Mata do Mamão. 



Há informações também sobre a existência de pelo menos outro grupo mais ao sul, na Terra

Indígena  Parque  do  Araguaia,  conforme  relatos  feitos  pelos  Javaé  ao  Grupo  Técnico  de

Identificação e Delimitação da Terra Indígena Javaé/Avá-Canoeiro em 2009. 

O antigo cacique da aldeia javaé Wakòtyna, Miguel Karajá, próxima à Mata do Mamão, já

fez comunicados por escrito à FUNAI sobre a presença dos “Cara Preta” nas imediações da aldeia

na estação seca. 

Equipes regionais do CIMI já realizaram expedições em busca de vestígios do grupo da

Mata  do  Mamão  nos  últimos  anos  e  têm  obtido  informações  dos  Kraho-Kanela  sobre  a

movimentação desses índios para fora da Ilha do Bananal na estação seca.

Os relatos dão conta que os dois possíveis grupos entram e saem da Ilha do Bananal na

estação seca em lugares diversos. O Grupo Técnico que identificou a T.I. Javaé / Avá-Canoeiro e a

T.I. Taego Ãwa obteve dados sobre a localização precisa de um desses lugares de travessia para

fora da Ilha do Bananal na região da aldeia São João. Os índios atravessariam periodicamente o Rio

Javaés para se dirigir a um lago e uma mata fora da ilha, onde os Javaé tiveram a oportunidade de

trocar alguns objetos com eles. Antes do contato forçado, essa era uma área de movimentação dos

Avá-Canoeiro do Araguaia. 

 Em 2016, após o relato de uma equipe do IBAMA de que teria visto alguns índios na Mata

do Mamão, a FUNAI de Brasília tentou iniciar uma investigação sobre o grupo, mas não obteve

resultados concretos devido às dificuldades encontradas diante da falta de familiaridade da equipe

com a região. 

Em 2017, um Javaé da aldeia Canoanã denunciou ao Ministério Público Federal por escrito

que teria ouvido comentários de um vaqueiro sobre o assassinato de alguns desses Avá-canoeiro da

Mata do Mamão, mas não foi possível levar a investigação à frente. 

Durante a pesquisa realizada entre 2009 e 2011 com os Avá-Canoeiro do Araguaia para a

identificação das terras indígenas Javaé/Avá-Canoeiro e Taego Ãwa, o Grupo Técnico da FUNAI

tomou conhecimento de que os Avá tinham profundo trauma da forma como o contato havia sido

realizado na década de 70. Diante dos questionamentos a respeito do possível grupo “isolado”, os

remanescentes do contato demostraram grande preocupação em evitar que fosse feito novo contato

forçado. 

Mesmo com relatos de diversas fontes sobre a presença desse possível grupo de refugiados

na Ilha do Bananal, a FUNAI não tomou nenhuma providência efetiva até agora, além da única

expedição infrutífera de 2016. 

Desde a década de 80, a prioridade absoluta do órgão, por meio do Programa Avá-Canoeiro

do  Tocantins  (PACTO),  resultado  de  um convênio  indenizatório  milionário  da  FUNAI  com a

empresa FURNAS, foi a transferência do grupo do Araguaia para a Terra Indígena Avá-Canoeiro,



Município de Minaçú (GO), onde vivem os Avá-Canoeiro do Rio Tocantins que foram contatados

m 1983. O PACTO patrocinou sem sucesso não só a transferência, tentada contra a vontade dos

dois grupos, como expedições de busca dos “isolados” da região do Rio Tocantins, sobre os quais

também havia relatos, enquanto os “isolados” do Araguaia foram totalmente negligenciados pelo

órgão  indigenista.  Essa  insistência  na  transferência,  registrada  por  outros  pesquisadores,  foi

abrandada somente  com a declaração de posse permanente  pelo Ministério  da Justiça  da Terra

Indígena Taego Ãwa (TO) em 2016, de interesse do grupo do Araguaia.  As metas do PACTO

levaram a  uma  invisibilização  completa  da  situação  de  grande  vulnerabilidade  dos  índios  sem

contato da Ilha do Bananal, ameaçados pela presença cada vez mais próxima de criadores de gado

na sua região de refúgio.

No período entre janeiro e agosto de 2019, foi registrada a presença de assustadores 1256

focos de queimadas apenas na Terra Indígena Parque do Araguaia, que abriga parte da Mata do

Mamão e outras ilhas de mata que seriam possíveis refúgios dos “isolados”, entre outros focos de

incêndio nas outras duas terras indígenas da Ilha do Bananal. Segundo o estudo feito, trata-se do

maior número de focos de queimadas em terras indígenas do Brasil, o que aponta para uma situação

desesperadora dos Avá-Canoeiro, que têm poucas opções de refúgio em uma região de savanas

inundáveis (“varjões”).  Posteriormente foi divulgado que cerca de 80% da Mata do Mamão foi

destruída pelo fogo, o que reduziu drasticamente os locais de refúgio do grupo. 

Desde o incêndio, aumentaram os relatos de avistamento dos índios por pessoas da região,

como vaqueiros, índios Javaé e outros. Em 7.10.2019, um servidor do IBAMA declarou ter visto de

perto um grupo de 5 ou 6 adultos e 2 crianças dos “Cara Preta” durante voo em helicóptero do

Exército sobre a porção de mata que restou da Mata do Mamão. 

Diante desse quadro e levando em consideração:

• o genocídio histórico dos Avá-Canoeiro do Araguaia, que estão em um movimento
de recuperação populacional, e a grande opressão vivida pelo grupo durante e após o
contato, os quais foram relatados com destaque pelo Relatório da Comissão Nacional
da Verdade em 2014; 

• que a política de contato forçado foi revista pelo órgão indigenista a partir da década
de 90, depois do verdadeiro genocídio posto em marcha pelas Frentes de Atração nos
anos  60  e  70,  conforme  o  jornalista  Rubens  Valente  relata  com  base  em  farta
documentação em seu livro, que já se tornou um clássico (“Os fuzis e as flechas,
história de sangue e resistência indígena na ditadura”, 2017); 

• que o contato com um simples vírus da gripe pode levar o grupo inteiro ou a maior
parte  ao  extermínio  em  poucos  dias,  como  a  experiência  indigenista  demonstra
(Valente, 2017);

• que a FUNAI está fragilizada no presente momento político e histórico, tendo seus



principais cargos de direção ocupados por delegados da Polícia Federal e advogados
da bancada ruralista sem experiência com a questão indígena (ver a denuncia de um
“crime de genocídio em curso”, feita em 4.10.2019 por sertanistas, indigenistas e ex-
coordenadores  da  Coordenação  Geral  de  Índios  Isolados  e  de  Recente  Contato
[CGIIRC]) (anexa);

• a ameaça representada pela Rodovia Transbananal e o arrendamento de terras para
criação de gado nas áreas circunvizinhas à Mata do Mamão;

Solicito  que  o  Ministério  Público  Federal  acione  com urgência  o  Poder  Judiciário  para

garantir a integridade física dos Avá-Canoeiro, evitando-se a continuidade do genocídio histórico, e

o direito ao “isolamento voluntário” , uma vez que não há nenhuma possibilidade concreta a médio

prazo de uma vida digna para esse povo fora da Ilha do Bananal. Basta citar como exemplo o caso

dos  seus  parentes  contatados,  que  desde  1973 vivem na  terra  de  outros  em situação  de  grave

marginalização. 

Sugiro que sejam tomadas as seguintes medidas judiciais, seguindo a política indigenista já

firmada por décadas:

• determinar à FUNAI a criação de uma equipe permanente para localização dos índios
e averiguação da extensão de sua ocupação, o que poderá resultar na criação de uma
Frente de Proteção Etnoambiental futuramente, de acordo com as diretrizes seguidas
pela CGIIRC historicamente;

• determinar a interdição de uso de uma área para a execução dos trabalhos. 

 Agradeço pela atenção dispensada mais uma vez, reconhecendo que a atuação do MPF

junto aos Avá-Canoeiro até agora tem sido fundamental para a reparação dos direitos violados e já

entrou para a história.

Coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos que sejam necessários.

Atenciosamente,

Patrícia de Mendonça Rodrigues
PhD em Antropologia pela Universidade de Chicago (EUA)

Coordenadora dos grupos técnicos de estudo das terras indígenas Taego Ãwa, Javaé/Avá-Canoeiro,
Utaria Wyhyna, entre outros.


